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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo
Intercultural, I. P.

Despacho n.º 10927/2008
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 4º e do n.º 3 do artigo 5º 

do Decreto -Lei n.º 167/2007 de 3 de Maio, e nos termos do n.º 1 do 
artigo 2º, do n.º 2 do artigo 4º e do artigo 6º, todos do Decreto -Lei 
n.º 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada Susana Maria de Almeida 
Alves Antunes, como adjunta do meu Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de Abril 
de 2008.

1 de Abril de 2008. — A Alta Comissária, Rosário Farmhouse. 

 Despacho n.º 10928/2008
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 4º e do n.º 3 do artigo 5º 

do Decreto -Lei n.º 167/2007 de 3 de Maio, e nos termos do n.º 1 do 
artigo 2º, do n.º 2 do artigo 5º e do artigo 6º, todos do Decreto -Lei 
n.º 262/88, de 23 de Julho, nomeio Anabela Antunes André Morais, 
como secretária pessoal do meu Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 17 de Março 
de 2008.

1 de Abril de 2008. — A Alta Comissária, Rosário Farmhouse. 

 Despacho n.º 10929/2008
O Gabinete do Alto -Comissário para a Imigração e Diálogo Intercul-

tural, instituído pelo Decreto -lei n.º 167/2007, de 3 de Maio, é dirigido 
por um alto -comissário, equiparado nos termos do disposto no nº1 do 
artigo 4º do mesmo diploma, a subsecretário de Estado para efeitos de 
estatuto, remuneração e constituição de gabinete.

Por outro lado, o nº3 do artigo 5º do Decreto -Lei n.º 167/2007, de 3 
de Maio, manda aplicar ao gabinete do Alto -Comissário o disposto no 
Decreto -lei n.º 262/88, de 23 de Julho, e demais legislação aplicável aos 
gabinetes dos membros do Governo.

Com a exoneração do anterior Alto -Comissário, cessaram funções os 
membros e colaboradores do anterior Gabinete, tendo, posteriormente, 
ocorrido ajustes na sua composição, pelo que, no sentido de assegurar 
o funcionamento da nova estrutura, no âmbito da concepção, execução 
e avaliação das políticas públicas relacionadas com a integração dos 
imigrantes e das minorias étnicas, bem como da promoção do diálogo 
entre as diversas culturas etnias e religiões, importa agora, determinar 
a composição do novo gabinete.

Nestes termos, ao abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho, conjugado com o nº1 do artigo 4º 
e o nº3 do artigo 5º do Decreto -Lei n.º 167/2007, de 3 de Maio:

1 — Nomeio o licenciado em Direito, Gonçalo Maria Vassalo Moita, 
para prestar colaboração no meu Gabinete, no âmbito de trabalhos refe-
rentes a temáticas de discriminação racial e imigração, em articulação 
com a Comissão para a Igualdade e contra a Discriminação Racial.

2 — O nomeado é equiparado, apenas para efeitos remuneratórios, 
a adjunto de gabinete.

3 — A presente nomeação tem a duração correspondente ao período 
do meu mandato, podendo ser revogada a todo o tempo.

4 — A presente nomeação tem efeitos a 17 de Março de 2008.
1 de Abril de 2008. — A Alta Comissária, Rosário Farmhouse. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Despacho n.º 10930/2008
A Lei n.º 2/2008, de 14 de Janeiro, introduziu alterações na estrutura 

orgânica do Centro de Estudos Judiciários. Ora, nos termos do artigo 
25.º, n.º1 c) da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações da 
Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto (regras para as nomeações dos altos 
cargos dirigentes da Administração Pública), a comissão de serviço 

dos titulares de cargos dirigentes cessa em caso de reorganização da 
unidade orgânica.

Assim, nos termos do artigo 94.º da Lei n.º 2/2008, de 14 de Janeiro, 
é nomeada, em comissão de serviço, como Directora do Centro de 
Estudos Judiciários, a Prof. Doutora Anabela Maria Pinto de Miranda 
Rodrigues, possuidora de reconhecida aptidão e experiência profissional, 
adequadas ao exercício dessas funções, como se evidencia na síntese 
curricular publicada em anexo.

Foi ouvido o Conselho de Gestão do Centro de Estudos Judiciários 
(que se mantém em funções nos termos do artigo 114.º, n.º 1, da Lei 
n.º 2/2008, de 14 de Janeiro), que se pronunciou favoravelmente.

O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Janeiro de 
2008.

7 de Abril de 2008. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. — O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa.

Curriculum vitae 
Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues, filha de Octávio Cândido 

Rodrigues e de Maria Antónia de Almeida Barreto Pinto de Miranda 
Rodrigues, nasceu em Coimbra, em 5 de Dezembro de 1953. Concluiu 
a licenciatura na Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, em 
1976, com a classificação final de 17 valores. Em 5 de Julho de 1977, foi 
contratada como assistente eventual e, em Julho de 1979, como assistente 
da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. Em 11 de Dezem-
bro de 1981, realizou, na mesma Faculdade, provas de pós-graduação 
em Ciências Jurídico-Criminais, tendo obtido a classificação de Muito 
Bom, com 18 valores. Em 26 de Junho de 1995, realizou, na mesma Fa-
culdade, provas de doutoramento em Ciências Jurídico-Criminais, tendo 
sido aprovada com distinção e louvor, por unanimidade. Foi contratada 
como professora auxiliar da Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra. Apresentou-se a concurso para professora associada em 11 de 
Janeiro de 1999, tendo sido aprovada por unanimidade em reunião do 
júri em Outubro de 1999 e tomado posse como professora associada, 
de nomeação provisória, em 4 de Janeiro de 2000.Em 10 e 11 de Março 
de 2005 realizou, na Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, 
provas de agregação em Direito, na especialidade de Ciências Jurídicas, 
tendo sido apro vada por unanimidade. Foi nomeada professora catedrá-
tica, 4.º grupo (Ciências Jurídicas), do quadro da Faculdade de Direito 
da Universidade de Coimbra, por despacho de 20 de Março de 2006, 
do Vice-Reitor da Universidade de Coimbra, tendo tomado posse a 06 
de Abril de 2006.No âmbito da vida universitária, pertenceu ao corpo 
docente do Conselho Directivo da Faculdade de Direito da Universidade 
de Coimbra, no ano lectivo de 1983-1984. Pertenceu, ainda, ao Conselho 
Pedagógico da mesma Faculdade, nos anos lectivos de 1997-1998 e 
1998-1999. Foi presidente do Conselho Pedagógico nos anos lectivos 
de 2000-2001 e 2001-2002. No âmbito da actividade docente, teve a 
regência das aulas teóricas da disciplina de Direito e Processo Penal 
até ao ano lectivo 2001-2002. Neste mesmo ano, iniciou a regência da 
disciplina de Direito Penal Europeu. Desde o ano lectivo de 2003-2004, 
lecciona no Mestrado de Ciências Jurídico-Criminais (Direito Processual 
Penal e Direito Penal Europeu). Na Faculdade de Direito da Universidade 
Nova de Lisboa leccionou, no ano lectivo de 2006-07, a disciplina de 
Direito Penal Europeu no VII Programa de Doutoramento. Participou 
nos trabalhos de revisão final do Código Penal de 1982 e colaborou 
com a Comissão encarregada de elaborar o Código de Processo Penal 
de 1987. Fez parte do grupo de trabalho que elaborou o texto da Re-
forma Prisional de 1979. Foi presidente da Comissão para a Reforma 
do Sistema de Execução de Penas e Medidas (despacho nº 20/MJ/96, 
de 30 de Janeiro, no âmbito da qual foram apresentados ao Governo 
dois Relatórios. Foi presidente da Comissão de Reforma da Legislação 
sobre o Processo Tutelar Educativo (despacho nº 1021/98, DR 2.ª série 
nº 13, 16 de Janeiro de 1998), no âmbito da qual foram apresentados 
ao Governo (Dezembro de 1998) duas propostas de Projectos de Leis: 
Projecto de lei Tutelar Educativa e Projecto de lei sobre o Regime Penal 
Especial relativo a Jovens Adultos. Elaborou, a convite do Ministro da 
Justiça do XIV Governo, o projecto de proposta de lei de execução de 
penas e medidas privativas de liberdade (apresentado em Fevereiro de 
2001). É colaboradora permanente da Revista Portuguesa de Ciência 
Criminal. É colaboradora do Comentário Conimbricense do Código 
Penal. Parte Especial (direcção de J. de Figueiredo Dias), Coimbra, 
1999. É membro da Association Internationale de Droit Penal e da 
Fondation Internationale Pénale et Pénitentiaire. É membro da Société 
Internationale de Défense Sociale, desde o ano de 2002 e Secretária-




